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Capítulo 7 
 

Conclusões  
 
O objetivo principal deste estudo é a definição de modelos que possam contribuir para a 

promoção de políticas de transporte integradas com o planejamento urbano das cidades 

a fim de minimizar o impacto negativo dos conflitos viários ocorridos principalmente na 

cidade estudada – a cidade do Rio de Janeiro. Poucas são as cidades brasileiras hoje 

que desenvolvem políticas integradas para a solução dos problemas de transporte nos 

mais diversos setores como o planejamento econômico, social, geográfico, urbano e a 

engenharia e o planejamento de transportes. Em sua grande maioria, os municípios 

restringem as soluções para as questões de transporte e de segurança rodoviária aos 

órgãos de engenharia de tráfego, como se a atividade de transporte funcionasse de 

maneira estanque no meio urbano e rural.    

 

Como já foi exposto no capítulo 4, ampla pesquisa foi realizada no sentido de focalizar as 

principais variáveis contribuintes na ocorrência de acidentes e aquelas pouco exploradas 

pela literatura em segurança rodoviária. Com o intuito de ampliar as discussões neste 

sentido, optou-se por desenvolver a pesquisa no âmbito das disciplinas mais genéricas, 

na esfera do desenvolvimento urbano, selecionando-se variáveis que pudessem ilustrar o 

universo social, econômico, urbano e de mobilidade. As principais variáveis 

contribuientes na ocorrência de acidentes encontradas pelos modelos puderam confirmar 

algumas das hipóteses levantadas no capítulo 5.  

 

Para o ano de 1991, do universo de 12 variáveis, o modelo selecionou apenas 4 como de 

maior influência na ocorrência de acidentes (viagens realizadas por modos 

motorizados, imóveis residenciais, renda per capita e população). A principal 

variável destacada neste período na explicação do aumento do número de acidentes foi 

viagens realizadas por modos motorizados. Há coerência na importância da seleção 

desta variável pois a geração de conflitos viários é função direta dos deslocamentos, 

principalmente motorizados. A partir da década de 80 com o crescente aumento por 

consumo de veículos motorizados, aumenta também a tendência em atender a uma 

eficiente circulação dos veículos motorizados, priorizando-se a “fluidez” dos automóveis 

em detrimento dos pedestres.   

   

Em segundo lugar aparece a variável imóveis residenciais, não confirmando a hipótese  

levantada no capítulo 5 de que as áreas comerciais poderiam aparecer como possíveis 
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contribuintes no número de acidentes ocorridos pelos conflitos gerados entre pedestres e 

veículos. 

 

Com relação ao modelo definido para o ano de 2000, também foram 4 o número de 

variáveis significativas na explicação do fenômeno -  interseções semaforizadas, 

extensão viária, área e viagens realizadas por modos motorizados. 

 

A variável que apresentou maior grau de explicação do fenômeno, foi extensão viária. A 

construção de novas vias como a linha vermelha e amarela na década de 90 podem 

entrar como fator expilactivo neste resultado para o modelo do ano 2000. E a hipótese 

levantada no capítulo 5 de que áreas com maior quilometragem de vias podem 

representar fator contribuinte na ocorrência de acidentes se confirma com a seleção 

desta variável para este modelo. As demais variáveis selecionadas pelo modelo já 

apareciam citadas pela literatura em segurança como se pode verificar no capítulo 4. 

 

Na análise das relações das variáveis entre si, tanto no modelo do ano de 1991, quanto 

para o ano 2000, todas apresentaram proporção inversa com as variáveis com as quais 

obtiveram maior correlação. A proporção inversa indica que quando há um aumento no 

valor de uma, há uma redução no valor da outra. 

 

Esses resultados, indicam que é possível que tenha havido algum tipo de distorção, pois 

na análise de regressão, não é feita uma separação das diversas regiões da cidade, a 

pesquisa analisa a cidade como um todo, por isso, dizer que quanto maior a renda e o 

número de habitantes, menor será o número de imóveis residenciais, nem sempre será 

correto para algumas áreas da cidade (áreas onde há ocupação de baixa renda por 

exemplo). 

  

Estas análises entre bairros podem ser melhor visualizadas quando o dado é 

espacializado em um mapa (figuras 10 e 11 – Acidentes por bairro; e figuras 14 e 15 – 

Viagens Realizadas por Modos Motorizados). Por exemplo é possível concluir que em 

termos de área, a ocorrência de acidentes é alta tanto em bairros que apresentam 

grandes dimensões, como Campo Grande e Barra, quanto em bairros cujas dimensões 

são inferiores, como Centro e Copacabana (para os dois anos estudados. Em termos de 

renda per capita, há alta incidência de acidentes tanto em bairros cuja renda é alta (Zona 

Sul da cidade), quanto em bairros de renda baixa, como Santa Cruz, Bangu, Realengo, 
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Campo Grande (Zona Oeste da cidade). Estas informações podem melhor ser 

visualizadas na figura 11 (ano 2000). 

 

Os resultados confirmam as hipóteses de ambiguidade levantadas no capítulo 4, quanto 

ao fato de que altas rendas podem contribuir positivamente para a ocorrência de 

acidentes. 

 

Quanto às viagens realizadas por modos motorizados, há uma estreita relação entre os 

bairros que realizam um grande número de viagens por modos motorizados e a 

incidência de acidentes (figuras 14 e 15). Estas observações através das imagens 

mapeadas, confirmam os resultados do modelo estatístico para os anos estudados, nos 

quais a variável viagens realizadas por modos motorizados, aparece compondo a seleção 

das principais variáveis contribuintes na incidência de acidentes de trânsito. 

   

As diferenças entre os modelos, isto é, o destaque de diferentes variáveis para cada ano 

estudado, poderia ser explicado pelo fato de que as variáveis trabalhadas por este estudo 

são elementos extremamente ligados às esferas de desenvolvimento urbano da cidade, 

certamente as diferenças sociais, econômicas e urbanas estarão refletindo cenários 

completamente diferentes para cada ano estudado. No período de 10 anos, a cidade do 

Rio de Janeiro, assim como outras cidades e até mesmo o país, sofreram alterações que 

se refletiram nas realidades do cenário de circulação e comportamental. Também muitos 

avanços ocorreram com a fabricação de veículos, além da melhoria das estradas através 

das privatizações. Estas mudanças devem ser levadas em conta nas análises dos 

modelos.      

 

Recomendações 

 

Em decorrência das experiências vivenciadas nesta pesquisa observou-se que seria 

interessante se a análise fosse desenvolvida para porções menores do território da 

cidade do Rio de Janeiro, como as Regiões Administrativas, ao as AP’s (Áreas de 

Planejamento), ou mesmo por Bairro. O objetivo seria de observar mais de perto e com 

um menor erro de distorção se as variáveis selecionadas para o conjunto da cidade na 

explicação do número de acidentes, se aplicariam às Regiões Administrativas, às AP’s ou 

aos bairros, ou se aconteceriam alterações nas variáveis. 
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Outra recomendação seria que a mesma pesquisa fosse realizada dando ênfase à 

gravidade dos acidentes, ou seja, poderia-se trabalhar com o total de acidentes com 

vítimas e sem vítimas e na seleção dos acidentes com vítimas se daria relevância aos 

casos de vítimas fatais e não fatais. Esta análise seria interessante na medida que se 

estabeleceria o cenário dos acidentes em termos de perdas de vidas humanas em 

comparação com outros tipos de acidentes que causam ferimentos e outras sequelas, 

entretanto não chegam a matar. 

 

Numa análise mais detalhada deste ponto de vista, poderia-se desenvolver estudos 

segundo os tipos de acidente: atropelamentos, colisão, abalroamento, choque, dentre 

outros. Estas análises mostrariam quais são os tipos de acidentes que mais ocorrem e 

que variáveis estariam contribuindo para estes acontecimentos.  

 

Outro tipo de elaboração que poderia ser desenvolvida com este tema incluiria outras 

variáveis como frota de veículos e taxa de motorização por unidade espacial de 

planejamento que poderia se a R.A (Região Administrativa), as AP’s, ou os bairros.  As 

projeções poderiam ser feitas a partir da taxa de crescimento da frota de veículos para os 

anos estudados – no caso 1991 e 2000. Deve ser lembrado que esta pesquisa trabalhou 

com a taxa de crescimento populacional do intervalo já citado anteriormente para 

desenvolver as projeções de crescimento de algumas variáveis como viagens realizadas 

motorizadas ou não por exemplo. 

 

Seria também uma importante contribuição para pesquisas desse tipo, a utilização de 

outros tipos de ferramentas estatísticas para a análise dos dados coletados.   
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